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PREFÁCIO


			[…] el ser humano aún está verde para ciertos éxtasis, éxtasis necesarios para las mentes sanas, ansiosas de infinito, para las cuales, la evolución no es un fruto del azar, sino un juego cósmico de posturas formidables, apuestas infinitas… Y terribles responsabilidades… 


			(HRADIN, Pierre Tilhard de. El fenómeno humano. 1967).


			La humanidad atraviesa una crisis civilizatoria sin precedentes. De manera urgente, tal vez ya imposible de remediar, nos urge tomar conciencia de la naturaleza exacta del tipo de especie que somos, biológica, mental, social y espiritualmente. Dicha conciencia planetaria y cósmica es esencial para asumir una postura digna ante la vida y el Universo.


			Es preciso, de manera fundamental, intentar una definición sobria, respaldada por bases biofísicas, éticas y epistemológicas de la relación mente, cuerpo y espíritu del ser humano, pero, sobre todo, de la innegable inclusión en el cosmos al cual pertenece. Esto nos plantea dificultades de diversos tipos, tales como culturales o históricas, por ejemplo, que ofrecen una diversidad de ángulos sobre los cuales pueda haber un acuerdo consensual.


			Desde un punto de vista estrictamente biológico, podemos asumir que el ser humano tiene una característica que, al respecto, es fundamental: su condición fisiológica de percibir, e interpretar, tanto el medio en el cual se encuentra inmerso dinámicamente y su medio interno que le prediga su esencia de individuo. Una consecuencia directa de tal axioma biológico, es que el mundo, la vida, el espacio, son mera interpretaciones que hace el prodigioso sistema cerebral. En otras palabras, lo que podemos llamar “nuestra verdad” es solamente la capacidad de percibir una parte del misterio que nos rodea y de interpretarla, de acuerdo a nuestra capacidad psíquica. Damos por hecho que nuestra “verdad” es un acuerdo impuesto culturalmente en consecuencia a ese fundamento fisiológico. Pongo un sencillo ejemplo para abordar tan importante cuestión preliminar: afirmamos que el cielo es azul – en el supuesto de verlo en una mañana despejada –, sin embargo, el color, no es un fenómeno físico, sino un fenómeno psíquico, es decir, no hay color en el universo, sino diferentes tipos de vibración electromagnética, fenómeno este, del cual una ínfima parte que podemos percibir con nuestros receptores fisiológicos, los ojos, y transmitir a la parte de la corteza del cerebro que los interpreta como “colores” que dependen del tipo de vibración electromagnética. Así, pues, el color azul no existe en la naturaleza, sino es el resultado de una interpretación psíquica. Ergo, lo que existe son vibraciones electromagnéticas.


			Considero muy importante, aunque sea de forma somera, hacer tales consideraciones para poder comprender esta visión de la esencia de la crisis ambiental.


			Clinton Caldwell sostiene que el problema del medio ambiente no está representado en la contaminación, la deforestación, la destrucción de recursos naturales, la aniquilación de las especies o la fealdad producida por el ser humano, la alteración del proceso bilógico producido por transgénicos, etc.


			Caldwell, de manera brillante, propone la consideración de que estos aspectos solamente son las manifestaciones de la crisis ambiental. El problema en esencia, que puede ser más profundo, pero que nos atañe, es que la crisis medioambiental es realmente una crisis de la mente y del espíritu, relacionada con la clase de criaturas que somos y lo que deberíamos de llegar a ser para sobrevivir.


			Al comprender estas noxas (contaminación, deforestación, aniquilación, etc.) como los síntomas del verdadero problema, podemos hacer una simple pero clara analogía con la aparición de células cancerosas en el organismo de un individuo humano: el agotamiento de los recursos de su sistema por estas células terminarán aniquilando al individuo, de la misma manera que el agotamiento de los recursos biológicos por una tecnología global desmedida terminan aniquilando el equilibrio biológico y su sustentabilidad, dando paso a la mayor catástrofe conocida por nuestra civilización, de hecho casi inevitable, dado el hecho terrible de continuar el proceso destructivo, alentado por las más grandes potencias comerciales del planeta.


			Por esto, libros como este que aquí se presenta son importantísimos para que se mantengan y renueven las discusiones acerca de la sustentabilidad, tratada de una manera humana y sensible. 


			Dr. Jorge Lópes Recínos


			Santander, Espanha, 2018.


			 


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Quando nos propusemos a organizar uma obra sobre sustentabilidade e passamos a convidar os autores a compartilharem de nossa proposta, era preciso definir o que entendemos por esse conceito, aparentemente já esgotado, mas que ainda carece de, mais do que definição, ser apropriado por todos. Afinal, a dificuldade está em tornar a preocupação com a sustentabilidade em algo cotidiano e que faça parte das práticas diárias da população. 


			No século XVIII, em solo inglês, ocorreu a chamada Revolução Industrial. Esse fato histórico marcaria e mudaria profundamente a humanidade desde então. Sociedades, economias, correntes intelectuais, culturas e meio ambiente nunca mais seriam os mesmos. Com a criação e a efetivação das máquinas e indústrias como grandes unidades produtoras, não foram apenas os ambientes urbanos afetados por essa nova realidade, o meio ambiente também seria profundamente alterado. Afinal, o uso dos recursos naturais na grande máquina capitalista, o descarte de seus resíduos e a poluição decorrente de todo esse processo acometeram florestas, campos, rios e mares de maneira drástica nos últimos três séculos. Do século XVIII até hoje, a poluição e a destruição do meio ambiente se fazem presentes em nossos cotidianos. 


			Na segunda metade do século XX, novas preocupações passaram a ser teorizadas e trazidas para a realidade social, entre elas a preocupação ambiental. Partindo dessa preocupação, desenvolveu-se a ideia da sustentabilidade. Nesse sentido, Nascimento (2012, p. 51) aponta que:


			A noção de sustentabilidade tem duas origens. A primeira, na biologia, por meio da ecologia. Refere-se à capacidade de recuperação e reprodução dos ecossistemas (resiliência) em face de agressões antrópicas (uso abusivo dos recursos naturais, desflorestamento, fogo etc.) ou naturais (terremoto, tsunami, fogo etc.). A segunda, na economia, como adjetivo do desenvolvimento, em face da percepção crescente ao longo do século XX de que o padrão de produção e consumo em expansão no mundo, sobretudo no último quarto desse século, não tem possibilidade de perdurar. Ergue-se, assim, a noção de sustentabilidade sobre a percepção da finitude dos recursos naturais e sua gradativa e perigosa depleção.


			Uma das razões para isso pode ser o fato de que o conceito ainda possui forte conotação ecológica, tendo em vista que as primeiras discussões sobre o tema tiveram origem em estudos sobre a ação humana no meio ambiente, mais especificamente nas consequências de compostos químicos sobre a natureza. No ano de 1962, em seu livro A primavera silenciosa, Rachel Carson alertou sobre o uso agrícola de pesticidas químicos sintéticos, apontando a necessidade de se respeitar o ecossistema para proteger o meio ambiente e, mais ainda, a saúde humana, tendo em vista que:


			A história da vida sobre a Terra tem sido uma história de interação entre as coisas vivas e o seu meio ambiente. Em grande parte, a forma física e os hábitos da vegetação da Terra, bem como a sua vida animal, foram moldados pelo seu meio ambiente. Tomando-se em consideração a duração toda do tempo terrenal, o efeito posto, em que a vida modifica, de fato, o seu meio ambiente, tem sido relativamente breve. Apenas dentro do momento de tempo representado pelo século presente é que uma espécie – o Homem – adquiriu capacidade significativa para alterar a natureza do seu mundo (CARSON, 1969, p. 15).


			Tais alterações no meio ambiente, em geral, têm sido prejudiciais ao homem e apontam: 


			[...] a insustentabilidade do modelo de desenvolvimento tecnológico e econômico existente no mundo [...] Como principais características deste modelo temos visto o consumo exagerado de bens e serviços atrelados ao conceito de qualidade de vida, a exploração irresponsável dos recursos naturais e o descaso com as desigualdades sociais (LEAL, 2004, p. 1). 


			Carson, ao discutir o papel do homem nesse processo, enfatiza que: 


			O “controle da Natureza” é frase concebida em espírito de arrogância, nascida da idade ainda neandertalense da Biologia e da Filosofia, quando se pressupunha que a Natureza existia para a conveniência do Homem. Os conceitos e as práticas da entomologia aplicada datam, em sua maior parte, da Idade da Pedra e da ciência. É nossa alarmante infelicidade o fato de uma ciência tão primitiva se haver equipado com as armas mais modernas e terríveis, e de, ao voltar tais armas contra os insetos, havê-las voltado também contra a Terra (CARSON, 1969, p. 305).


			Diante dessas constatações, as últimas décadas têm trazido à tona a discussão acerca da preservação do meio ambiente e, em especial, a questão da Educação Ambiental (EA), porém essa educação perpassa necessariamente pela questão da cidadania. Benevides (1996, p. 1), afirma que “Três elementos são indispensáveis e interdependentes para a compreensão da EPD (Educação para a Cidadania): 1. A formação intelectual e a informação [...]; 2. A educação moral [...]; 3. A educação do comportamento”. A autora aponta ainda que esse processo 


			[...] nunca se fará por imposição, como uma doutrina oficial, mas pela persuasão, até mesmo porque um dos valores fundamentais da democracia é a liberdade individual, que não pode ser sacrificada em nome de uma ideologia nacional.


			Carson (1969) faz um alerta na medida em que constata a fragilidade da Terra a partir “[...] da finitude dos recursos do planeta e foi para alguns a imagem que mudou consideravelmente a maneira pela qual a humanidade começava a perceber e reconhecer os limites do planeta em que habitava” (PASSOS, 2009, p. 2).


			O Clube de Roma surge em 1968, composto por um grupo de especialistas, entre economistas, industriais, pedagogos etc., liderados por Aurelio Peccei, com o objetivo de discutir e analisar os limites do crescimento econômico levando em conta o uso crescente dos recursos naturais. Nesse período que o termo “sustentabilidade” é agregado ao discurso sobre o meio ambiente, e está presente em 26 países, com uma atuação efetiva ainda nos dias de hoje orientado por três princípios básicos: interdependência das nações na resolução de problemas; problemas de longo prazo pensados holisticamente; perspectiva multidisciplinar na análise de soluções para as futuras gerações. Dessas discussões, um grupo de pesquisadores liderado por Dennis L. Meadows publica, em 1972, o estudo intitulado “Os limites do crescimento”, no qual faz uma projeção da necessidade de congelar o crescimento da população global e do capital industrial no próximo século a fim de evitar o fim dos recursos naturais (PASSOS, 2009).


			Foram justamente essas projeções que, em 1972, em Estocolmo (Suécia), direcionaram a Conferência sobre o Meio Ambiente Humano, convocada pela Organização das Nações Unidas (ONU) trazendo para o âmbito internacional a discussão que até então se delineava no domínio de alguns países. Com a representação de 113 países, a conferência teve como objetivo estabelecer uma visão global da questão ambiental e princípios que orientassem a preservação e a melhoria do ambiente humano. Foi também nessa conferência que o termo “Educação Ambiental” passou a ser utilizado, tendo em vista que os governos definiram que a educação seria a saída para mudar os problemas ambientais com a formação dos indivíduos (PASSOS, 2009).


			A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), em colaboração com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), realiza em Tbilisi, no ano de 1977, a I Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, considerada o evento decisivo para os rumos da Educação Ambiental em todo o mundo, contando com atividades celebradas na África, nos Estados Árabes, na Ásia, na Europa e na América Latina. Como decorrência, em 1984, na cidade de Versalhes, ocorreu a I Conferência sobre Meio Ambiente da Câmara de Comércio Internacional, a qual teve como objetivo colocar em prática o conceito de “desenvolvimento sustentado” (PASSOS, 2009).


			A Comissão Mundial para o Meio Ambiente e o desenvolvimento da ONU, em 1987, finalizam o documento denominado “Nosso Futuro Comum”, também conhecido como Relatório Brundtland, coordenado por Gro Harlem Brundtland e Mansour Khalid. O documento expressa sobre questões como agricultura, silvicultura, água, energia, transferência de tecnologias e desenvolvimento sustentável em geral (PASSOS, 2009).


			Em concomitância com essas discussões e proposições em nível mundial, a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, destinou o Capítulo VI ao meio ambiente, e em seu artigo 225 estabelece que: 


			Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988, p. 1).


			Da Constituição emanam duas outras leis que regulamentam o disposto no Capítulo I: a Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000, a qual institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências; e a Lei n. 11.105, de 24 de março de 2005, a qual estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam Organismos Geneticamente Modificados (OGM) e seus derivados, criando o Conselho Nacional de Biossegurança (CNBS), reestruturando a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) e dispondo sobre a Política Nacional de Biossegurança (PNB) (BRASIL, 2000).


			Paralelo a esses procedimentos, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) foi criado por meio da Lei n. 7735, em 1989, com a finalidade:


			I – exercer o poder de polícia ambiental; II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, referentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, monitoramento e controle ambiental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do Meio Ambiente e III - executar as ações supletivas de competência da União, de conformidade com a legislação ambiental vigente (BRASIL, 1989, p. 1). 


			Outro marco significativo nesse percurso foi a realização da Conferência da ONU sobre o meio ambiente e o desenvolvimento (Unced), denominada também de Eco-92 e mundialmente conhecida como Rio-92 (realizada no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro), que contou com a presença de representantes de 170 países (PASSOS, 2009).


			No ano de 2002, realiza-se em Joanesburgo (África do Sul) a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, também chamada de Rio+10 ou Conferência de Joanesburgo. Seu objetivo foi o de rever as metas propostas na Agenda 21 e direcionar as realizações às áreas que requerem um esforço adicional para sua implementação, porém voltou-se para o debate de problemas de cunho social e a formação de blocos de países que quiserem defender seus interesses, liderados pelos Estados Unidos. Apesar das posturas e opiniões muitas vezes conflitantes, houve maior participação da sociedade civil e de suas organizações, mas ficou evidente a distância entre o sonho e a realidade. 


			Em junho de 2012, realizou-se no Rio de Janeiro a Rio+20, assim denominada por ocorrer 20 anos após a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), pouco avançando em relação às anteriores. 


			Diante do panorama atual, faz-se necessário rever os paradigmas do desenvolvimento pautados numa perspectiva reducionista e mecanicista, ou ainda cartesiana, que aponta uma visão linear de causa e efeito na resolução dos problemas. Capra (1997 apud LEAL, 2012, p. 2) aponta-nos que:


			[...] o paradigma da sustentabilidade é orgânico, holístico e sistêmico, onde a natureza é entendida como um conjunto de sistemas inter-relacionados, de modo que o todo seja formado pela somas das partes e de suas interações, e os seres humanos sejam vistos como sendo inseparáveis dos ecossistemas, em uma relação de profunda sinergia. Além disso, o bem-estar deve ser avaliado pela qualidade das inter-relações entre os sistemas ambientais e sociais, enquanto os limites tecnológicos devam ser definidos pelas relações de sustentabilidade dos sistemas naturais, sociais e econômicos.


			Em termos de políticas públicas e do tempo de amadurecimento dessas questões, é possível perceber um grande avanço, mesmo que ele não faça no compasso das necessidades que a Terra necessita e, em especial, os seres humanos.


			Abordar sobre desenvolvimento sustentável requer considerar os obstáculos que o entremeia. Como explica Ross e Becker (2012), as mudanças que estão ocorrendo em nosso ecossistema acontecem na medida em que a humanidade direciona seu modo de vida, colocando-a como matéria não mais pertencente a esse planeta que nos mantém. Nesse sentido, as autoras enfatizam que “ou mudamos a forma como exploramos os recursos naturais, e passamos a viver a sustentabilidade ou pereceremos de forma brutal e emersa em nossos próprios resíduos” (ROSS; BECKER, 2012, p. 858).


			Para discutirmos sobre sustentabilidade, precisamos considerar a terminologia da palavra, o contexto em que se insere e como o termo é tratado e direcionado dentro de cada contexto. Em conformidade com Bacha, Santos e Schaun (2010), o termo sustentabilidade é apresentado com enfoques distintos pelos pesquisadores, pois é analisado por um viés específico elaborado dentro de cada corrente de pensamento. O conceito, como explica os autores, precisa ser discutido e considerado de forma ampla, levando em conta a abordagem que o direciona. Conforme Mikhailova (2004), pela lógica do termo, sustentabilidade é o ato de se sustentar, suportar ou manter algo ou alguém. Já para Boff (2017, p. 11), sustentabilidade significa: 


			[...] o conjunto dos processos e ações que se destinam a manter a vitalidade e a integridade da Mãe Terra, a preservação de seus ecossistemas com todos os elementos físicos, químicos e ecológicos que possibilitam a existência e a reprodução da vida, o atendimento das necessidades da presente e das futuras gerações, e a continuidade, a expansão e a realização das potencialidades da civilização humana em suas várias expressões. 


			De acordo com a citação, Boff (2017) define que a sustentabilidade transcende os processos à preservação ambiental. Conforme evidenciado por Sartori, Latrônico e Campos (2014), o termo sustentabilidade está presente no movimento ecológico, e este se relaciona com as condições de vida humana e suas ações frente ao meio ambiente. As autoras definem a sustentabilidade ambiental como a desconstrução das práticas econômicas, pois ela é alicerce para o meio ambiente. Ross e Becker (2012) explicam que o desenvolvimento sustentável pode ser diretamente vinculado à preservação dos recursos naturais, visando à união entre as esferas de poder econômico, político e do meio natural. Dessa forma, o termo “sustentabilidade” acarreta significados diferentes quando relacionado a uma determinada esfera da sociedade.


			No âmbito econômico, Mikhailova (2004) argumenta que os problemas ambientais vieram a ser discutidos recentemente, entretanto não quer dizer que esse assunto não tenha sido percebido e pontuado nas escolas do pensamento econômico em outros períodos. Conforme a autora, foi a partir da década de 1970 que pesquisadores começaram a escrever mais sobre o tema e a obter avanços em suas pesquisas.


			Mikhailova (2004) afirma que na década de 1970 não havia tanta preocupação com o desenvolvimento sustentável assim como podemos perceber hoje, pois junto ao desenvolvimento tecnológico acreditavam-se no começo de novos tempos de prosperidade econômica. Conforme a autora, pouco tempo depois já começaram a se preocupar com as questões ambientais que estavam emergindo contra a própria sobrevivência dos seres vivos.


			Destacamos, respaldados em Ross e Becker (2012), que a sustentabilidade desenvolve-se na medida em que avança a globalização. Para as autoras, a sustentabilidade deve ser problematizada por todos, sendo necessário problematizar a relação homem e natureza, a partir da integração das esferas da política, da sociedade, econômica e ambiental.


			Como podemos observar, a noção de sustentabilidade parte da percepção de que o modelo econômico, político, social e ambiental, até então vigente, não permitiria a continuidade e a preservação dos recursos naturais e do meio ambiente como um todo. Afinal, percebeu-se a destruição causada pela utilização sem responsabilidade dos bens naturais, e como tal utilização estava acarretando em sérios problemas que afetavam, e afetam, diretamente, a humanidade. A partir de tais questionamentos, foi desenvolvido o conceito do triple bottom line, ou o tripé da sustentabilidade (KURTZ, 2010).


			Para Kurtz (2010), o desenvolvimento sustentável passa por três realidades: a sustentabilidade econômica, a social e a ambiental. Na sequência, apontam-se brevemente as principais características dessas três faces do tripé: 


			

					
•	sustentabilidade econômica – utilização e gestão dos recursos de maneira consciente, de forma que a lucratividade da empresa seja mantida1; 



					
•	sustentabilidade social – desenvolvimento da sociedade local com programas e ações que promovam o desenvolvimento de uma sociedade mais igualitária e sustentável2; além da manutenção de culturas e dos direitos humanos; 



					
•	sustentabilidade ambiental – preservação dos recursos naturais, o descarte consciente dos resíduos, o incentivo e a promoção de ações de reciclagem. 



			


			Contudo pesquisadores questionam o uso desse tripé afirmando que essa forma de abordagem segue privilegiando, ou levando em consideração, exclusivamente, a sustentabilidade ambiental, delegando aos aspectos social e econômico uma função de complemento à dimensão ecológica – como instrumento ou meio de se atingir a meta da sustentabilidade ambiental propriamente dita. Além disso, alguns autores incluem outras dimensões, por exemplo, as sustentabilidades política e cultural, apontadas por críticos, como aspectos correlatos à sustentabilidade social (FOLADORI, 2001; FROEHLICH, 2014; SACHS, 1993). Desse modo, o que aproxima e baliza as diversas definições de desenvolvimento sustentável, mediante as dimensões do conceito de sustentabilidade, é a admissão de sua tridimensionalidade (FOLADORI, 2001), porém, a esse respeito, existem críticas bastante pertinentes. Para Foladori (2001, p. 105), essa tridimensionalidade traduz “uma visão tecnicista e, portanto, ideologicamente comprometida com o próprio capitalismo causador da degradação” à natureza. 


			Desse modo, cabe destacar o ponto que o caráter tridimensional, majoritariamente admitido nos estudos da área, não deixa claro à primeira vista: “a exclusão na discussão sobre sustentabilidade da possibilidade de mudança nas relações sociais de produção” (FOLADORI, 2001, p. 108). Nessa perspectiva, Gohn (2010, p. 11) aponta que:


			[...] o sistema capitalista necessita de um gigantesco processo de revisão e adaptação à realidade por ele mesmo engendrada, para que as injustiças sociais sejam combatidas. Tal adaptação não é construída pelos agentes econômicos, mas criada e impulsionada pelo protagonismo da sociedade civil organizada. A responsabilidade/compromisso social, por exemplo, enquanto iniciativa, foi incorporada em muitas empresas como respostas às pressões de movimentos sociais, especialmente ambientalistas, que denunciavam os impactos negativos das empresas no meio ambiente e na saúde de seus trabalhadores e da população do entorno; ou como respostas às pressões sobre a responsabilidade das empresas para com o desenvolvimento social do país em que atuam, considerando-se que o Estado não tem sido capaz de responder, de forma eficaz, a toda demanda de problemas sociais gerada pelo modelo econômico vigente. 


			Assim, esta obra não pretende esgotar ou finalizar a discussão acerca da sustentabilidade, mas sim contribuir com diferentes pontos de vista sobre um mesmo objeto: a Terra onde vivemos e o que podemos fazer para minimizar os danos que o sistema econômico atual provoca. Organizamos em três grandes eixos, a saber: “Sustentabilidade na contemporaneidade”, “Olhares para a sustentabilidade” e “Educação e sustentabilidade”. 


			No primeiro capítulo, intitulado “Desenvolvimento sustentável e relações sociais de produção”, Pedro Luiz Moreira apresenta uma reflexão sobre o desenvolvimento sustentável partindo da premissa de que o tema configura o grande desafio que a humanidade tem a enfrentar no início do século XXI. O autor toma como elemento de análise que o problema manifesta-se numa crise ambiental e social. O primeiro aspecto diz respeito à devastação ambiental que ocorre em virtude da exploração e da contaminação da natureza nos processos de produção e consumo. O segundo está relacionado ao problema da distribuição desigual das riquezas, o que de imediato justifica a intensificação do regime de exploração dos recursos naturais. Por isso, tem como objetivo geral refletir sobre as relações sociais de produção as quais se organizam em função do sistema do capital. De modo específico, busca: a) discutir sobre os limites dos recursos naturais; b) apresentar alguns dados sobre a distribuição das riquezas e c) demonstrar que o desenvolvimento do sistema do capital apresenta elementos que entram em contradição com o desenvolvimento sustentável na sua totalidade. Utiliza uma metodologia fundamentada no materialismo histórico. Como resultado, destaca-se o fato de que vivemos em um planeta no qual os recursos se esgotam; sendo assim, não é possível extrair e consumir desordenadamente. Por isso, entre as questões de maior urgência que precisam ser operacionalizadas está a distribuição das riquezas produzidas. Por fim, se o desenvolvimento sustentável tem como condicionante mudar as relações dos homens com a natureza e entre si, significa que a sustentabilidade precisa ter como horizonte a transformação do metabolismo social.


			Flávio Rodrigues de Oliveira, no segundo capítulo – “Perspectivas da ética no século XXI: reflexões sobre a responsabilidade socioambiental” –, chama para análise o conceito de ética como precedendo o de sustentabilidade, na medida em que o cuidado com o meio ambiente implica respeito ao outro em um sentido de igualdade profunda. Ele também aponta os problemas da sociedade contemporânea em conseguir equilíbrio entre as demandas do capitalismo e os cuidados com o em torno. 


			Iniciando o segundo eixo, temos o terceiro capítulo, de Lilian Patricia de Oliveira – “O eu social como possibilidade e transformação” –, que visa compreender qual o sentido de O princípio esperança, de Ernst Bloch, na construção do eu social em vista da possibilidade de transformação. Para Bloch e outros pensadores, diante do pensamento do eu social que emana o desejo do viver bem, econômica e politicamente, é preciso compreender o desejo por meio dos sonhos, do ego e da esperança, sob uma utopia concreta. Assim, há a possibilidade de uma transformação na sociedade, por meio da construção (ou reconstrução) do eu social por uma filosofia fundamentada na possibilidade de os sonhos tornarem-se reais – sonhos chamados de diurnos, os quais se diferenciam dos sonhos noturnos. Além de receber notoriedade filosófica, estas obras conservam-se intactas nas aspirações de uma nova ordem social mais justa e igualitária. Assim sendo, Aristóteles diz em uma de suas frases: “A esperança é o sonho do homem acordado”, mantendo o sujeito ativo, em busca do novo, sendo possível vivenciar esse sonho acordado. Essa análise resultou que o eu social desenvolve-se através do passado, do presente e de um futuro possível para desafiar o ser humano a sempre se reconquistar e ultrapassar os seus próprios limites, saindo da alienação e buscando um novo mundo. Um mundo com uma realidade histórica, entre sonhos utópicos e uma utopia concreta para unir o homem e a natureza, desenvolvendo uma atitude reflexiva, para transformar o mundo e a si mesmo.


			O capítulo de Bruno Arnold Pesch e Luciane de Oliveira é o quarto, com título “Entre o grande e o pequeno/o pequeno e o grande: na esteira da sustentabilidade em esculturas de Sayaka Ganz”. Os autores, respaldados nos dizeres de Bachelard (1978) acerca do miniaturizar do mundo, debruçam-se teórica e analiticamente sobre o fazer artístico da artista japonesa Sayaka Ganz na tentativa de apresentar uma maneira de ver a sustentabilidade no campo artístico, e o artístico como uma possibilidade da sustentabilidade. Na busca por abordar sobre a sustentabilidade, a sustentabilidade na arte e o miniaturizar do mundo realizado por Sayaka Ganz em suas esculturas, objetiva-se compreender, pelo miniaturizar do mundo, a(s) forma(s) que as obras de Sayaka Ganz e o dizer da artista sobre elas entrelaçam o artístico e a sustentabilidade na construção de suas esculturas. No movimento do observar o grande contido no pequeno e o pequeno no grande, a partir de Bachelard (1978), interroga-se como, no fazer artístico de Sayaka Ganz e no dizer sobre suas obras, arte e sustentabilidade se entrelaçam. No e pelo percurso analítico, nota-se que em sua produção artística Ganz nos convida, (in)diretamente, visitar e revisitar a natureza a partir da forma que compreende o mundo, isto é, ela nos convida a olhar para a natureza, mais precisamente para o movimentar de animais como o cavalo, utilizando objetos artificiais feitos de plástico. Ao atribuir outros significados a objetos do cotidiano que foram descartados, utilizando-os em suas esculturas e marcando o uso desses objetos em seu dizer acerca de suas obras, a artista entrelaça a arte, o cotidiano e as discussões sobre sustentabilidade, apresentando uma possibilidade de (re)ver o mundo, partindo do olhar com estranheza os objetos e seres que compõe o mundo.


			“Movimentos sociais indígenas e sustentabilidade: a relevância da dimensão social” é o quinto capítulo, de Tatiane Ananias Fernandes Freitas. Considerando o contexto da década de 1970 em que, simultaneamente, os indígenas despontavam no cenário nacional como sujeitos de direito, junto a outros segmentos sociais minoritários, e o conceito de sustentabilidade se solidificava e inspirava pesquisadores no mundo inteiro, buscou-se construir nesse capítulo, uma reflexão que, em primeiro lugar, contesta a historiografia paranaense tradicional e seus remanescentes, corroborando com as abordagens que privilegiam o protagonismo indígena. A partir disso, buscou-se construir argumentos inovadores com o intuito de contribuir para o refinamento dos estudos no tema, propondo uma reflexão acerca da relevância da dimensão social do conceito de sustentabilidade para a atuação dos movimentos sociais indígenas, sob a perspectiva da resistência como práxis, a partir do exemplo de protagonismo indígena desempenhado pela população Kaingang, da Terra Indígena Ivaí, no Paraná.


			O sexto capítulo – “Sustentabilidade e patrimônios históricos: a (não) preservação da história em Maringá-PR” –, de autoria de Gabrieu de Queiros Souza, Jefferson da Silva Pereira e Tatiane Ananias Fernandes Freitas, discute a preservação de patrimônios históricos e culturais, especialmente de patrimônios materiais, como uma das possibilidades de aplicação da sustentabilidade. Os autores, partindo de uma análise de caso na cidade de Maringá-PR, analisam como a falta de identificação das comunidades locais com suas heranças históricas e culturais é um grande entrave para o desenvolvimento da própria sustentabilidade urbana.


			Gabrieu de Queiros Souza, Jaciara Siqueira Fragoso e Regina Alvarez Brey escrevem o sétimo capítulo, cujo título é “A Instituição de Ensino Superior e sua contribuição para a sustentabilidade”, e analisam as contribuições de uma Instituição de Ensino Superior (IES) no que se refere à sustentabilidade, visando propor programas a serem desenvolvidos com a comunidade acadêmica. Para o desenvolvimento de tais discussões, utilizam como baluarte teórico o conceito do triple bottom line, o tripé da sustentabilidade, indicando alternativas que não somente as IES, mas qualquer instituição, podem implementar, visando o desenvolvimento sustentável.


			“Desafios brasileiros no alcance do objetivo de desenvolvimento sustentável: água e saneamento” é o oitavo capítulo, de autoria de Jacqueline Batista de Araujo Ceranto, Manuela Gazzoni dos Passos e Geisa Percio do Prado, no qual afirmam que a implantação da agenda 2030 e o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) é um tema que precisa estar integrado entre os diversos atores, sociedade civil, empresarial, industrial, educacional e governamental. Quanto mais próximos estiverem da agenda pública, a sociedade civil e o setor privado, mais facilmente será possível cumprir os objetivos. Os ODS definem as prioridades e as aspirações globais para 2030, eles representam uma oportunidade sem precedentes para eliminar a pobreza extrema e colocar o mundo numa trajetória mais sustentável. No aspecto ambiental, apresentam-se seis objetivos, entre eles: o objetivo “Água e Saneamento”, o qual visa assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e do saneamento para todos. A promulgação da lei que institui a Política Nacional de Saneamento e a Política Nacional de Resíduos Sólidos foram dois notáveis avanços sobre essa temática nos últimos anos, porém muitos são os desafios para alcançar a universalização dos serviços. Dessa forma, a participação popular, seja de forma individual ou coletiva, por meio de ações efetivas, é o caminho para alcançar tais objetivos.


			O terceiro eixo inicia com o capítulo de número nove, cujo título é “Sustentabilidade e a formação de uma consciência sustentável por meio da educação”, de Gabriella Vieira Sarache e Mariana Vieira Sarache. As autoras apresentam uma discussão ampla e interdisciplinar, na medida em que abordam a necessidade social de se aprender e envolver-se com essa área de conhecimento. O capítulo é organizado em duas partes: na primeira, apresentam os aspectos geográficos desse conceito e suas formulações vigentes; e na segunda, trazem os conceitos para diversas áreas, sua formulação e criação no contexto histórico mundial, e, por fim, utiliza-se a sustentabilidade como um conceito que traz uma possibilidade de mudança de padrões de comportamentos. Tais comportamentos são possíveis de serem desenvolvidos a partir da ideia de que o hábito na formação da pessoa pode mudar sua atuação no seu meio, em decorrência, no planeta Terra. Nesses tempos atuais, a educação, seja ela institucional ou virtual, é o grande meio e veículo que possibilita formar indivíduos agentes, gestores e capazes de identificar sua responsabilidade enquanto seres sociais, percebendo-se membros da coletividade e, assim, promovendo uma postura que se espera e deseja desenvolver na pós-modernidade.


			No décimo capítulo – “Sustentabilidade, currículo e o papel da didática: uma abordagem pertinente” –, Marilza Lima Jardim tem como objetivo promover uma discussão referente à necessidade de desenvolver o processo educativo para a sustentabilidade. A educação continua sendo o principal caminho para a formação de nova cultura e, para tanto, é necessário adotar políticas curriculares e promover profunda reflexão sobre o papel da didática no processo de formação das novas gerações. A pesquisa deu-se por meio de referenciais teóricos que trazem a temática para a discussão e possibilita a formação de um ideário conceitual sobre a sustentabilidade, o currículo e o papel da didática. A consciência da necessidade de adotar medidas que promovam a sustentabilidade mundial deve vir de uma formação cultural a qual se desenvolve na construção do sujeito, em que o processo educativo assume o principal papel: de construir os conhecimentos necessários os quais se convertam em ações que favoreçam o processo de sustentabilidade em todas as dimensões da vida humana. O currículo escolar se torna o principal instrumento de debate, uma vez que ele traz os recortes da ciência que se converte em conteúdos escolares. Por sua vez, a didática assume a tarefa primordial: promover a reflexão dos caminhos a serem percorridos para a formação da nova cultura, ou da cultura consciente. 


			Janira Siqueira Camargo e Leila Pessôa Da Costa, no décimo primeiro capítulo – “A formação de professores para a educação ambiental no Brasil” –, têm como objetivo discutir o papel do professor na educação ambiental. Para tanto, foram aplicados questionários em alunos de dois cursos de licenciatura – Pedagogia e Geografia – com vistas a verificar a formação proposta para esses profissionais que atuarão na educação. Os resultados apontam para a necessidade de se articular as políticas públicas com a formação docente para que a Educação Ambiental reverta o quadro no qual se encontra nosso planeta. 


			O décimo segundo capítulo – “Sustentabilidade e Ensino de História: olhares para a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)” –, de Viviane de Oliveira e Gabrieu de Queiros Souza, analisa a disciplina de História dentro da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) aprovada em sua fase final, para os Ensinos Infantil e Fundamental, em dezembro de 2017. Apesar de recente, a BNCC já vem sendo objeto de análises a partir dos mais diversos campos do conhecimento acadêmico envolvidos na educação escolar. Também se deve ressaltar que, como qualquer documento, a BNCC carrega as marcas e discussões de seu tempo histórico. Sendo assim, o capítulo analisa como a temática da sustentabilidade, fonte de profundas discussões na contemporaneidade, é trabalhada dentro da proposta educacional da BNCC para o ensino de História.


			A produção acadêmica sobre “sustentabilidade” é ampla e apresenta infindáveis possibilidades científicas. Organizar uma obra que fosse relevante diante de tão vasta produção foi nosso principal desafio. Ao nos questionarmos sobre os entraves contemporâneos na criação de uma sociedade sustentável, refletimos que o principal problema era a falta de identificação e apropriação dos indivíduos pela própria ideia da sustentabilidade. Sendo assim, apesar dos diferentes olhares, o fio condutor de todos os capítulos perpassa a discussão sobre a responsabilidade do ser humano na apropriação da essência do que vem a ser sustentabilidade e na implementação de políticas públicas e privadas para sua efetivação. A sustentabilidade deve ser entendida como um projeto educacional a ser apropriado por todos nós. 


			Janira Siqueira Camargo


			Gabrieu de Queiros Souza
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